
Art. 17. No caso de descumprimento injustificado pelo servidor, residente jurídico, voluntário da cidadania ou colaborador voluntário em trabalho híbrido dos acordos e metas estabelecidos,
deverão ser lançadas faltas ao serviço, as quais serão correspondentes aos dias acordados para contraprestação do trabalho, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 18. Durante o período de atuação remota em trabalho híbrido não serão contabilizadas horas extras.
Art. 19. Aos servidores, residentes jurídicos, voluntários da cidadania ou colaboradores voluntários durante o exercício remoto de suas atividades não haverá o pagamento dos adicionais
noturno e por serviço extraordinário, bem como do auxílio-transporte.
Parágrafo único. Nos dias de comparecimento às dependências físicas da DPDF, enquanto estiver em trabalho híbrido, o servidor, residente jurídico, voluntário da cidadania ou colaborador
voluntário terá direito ao auxílio-transporte, pago por dia de comparecimento, preenchidos os requisitos legais exigidos para pagamento mediante o registro eletrônico do ponto.
Art. 20. As convocações previstas no inciso III do art. 13 deverão ser feitas com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas úteis.
Art. 21. A movimentação do servidor, residente jurídico, voluntário da cidadania ou colaborador voluntário para outra unidade ensejará, automaticamente, o encerramento do plano de
trabalho pela chefia imediata e o seu desligamento da modalidade de trabalho híbrido.
Art. 22. Compete à Subsecretaria de inovação, Tecnologia da Informação e Comunicação – SITIC viabilizar o acesso remoto e controlado dos servidores, residentes jurídicos, voluntários da
cidadania e colaboradores voluntários no trabalho híbrido aos sistemas da DPDF, bem como divulgar os requisitos tecnológicos mínimos para acesso aos serviços.
Art. 23. Compete exclusivamente ao servidores, residentes jurídicos, voluntários da cidadania ou colaboradores voluntários providenciar as estruturas física e tecnológica necessárias à
realização do trabalho híbrido, mediante uso de equipamentos ergonômicos e adequados conforme critérios estabelecidos pela Diretoria de Qualidade de Vida no Trabalho - DIQUAV.
Parágrafo único. A Defensoria Pública-Geral poderá prever critérios com vistas ao fornecimento de equipamentos tecnológicos e mobiliários ao servidor, residente jurídico, voluntário da
cidadania e colaborador voluntário em trabalho híbrido para uso domiciliar dentro do Distrito Federal.
Art. 24. O servidor, residente jurídico, voluntário da cidadania ou colaborador voluntário que possui saldo negativo sobre o cumprimento de jornada de trabalho deverá realizar as
compensações devidas na modalidade presencial para que possa requerer a modalidade de trabalho híbrido.
Art. 25. Ficam excluídos do regime de trabalho híbrido os servidores, residentes jurídicos, voluntários da cidadania ou colaboradores voluntários que trabalham em sistema de escala de
revezamento.
Art. 26. É vedada a realização do trabalho híbrido em caráter informal.
Art. 27. A adoção do trabalho híbrido é incompatível com a modalidade de teletrabalho.
Art. 28. Os casos omissos serão resolvidos pelo Defensor Público-Geral.
Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELESTINO CHUPEL

PORTARIA Nº 470, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, considerando a Portaria do Tesouro Nacional nº 10,
de 07 de janeiro de 2015 e o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:
Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 2º quadrimestre de 2023 da Defensoria Pública do Distrito Federal, na forma do anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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